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Prefácio




    No momento em que se desenvolve o curso que dá origem à obra Antirracismos e Serviço Social, a contaminação e as mortes computadas pela covid-19 mostram que, no percurso desigual da circulação do novo coronavírus sobre a geografia urbana das cidades brasileiras, a sua incidência e letalidade estão diretamente associadas aos locais de moradia para os quais as relações de exploração forjadas no racismo conduziram os(as) trabalhadores(as) negros(as). Colide, portanto, e não por acaso, a letalidade da covid-19 com as desigualdades raciais, próprias da formação social brasileira.




    Ao observar os dados do real, percebe-se que não são fatos isolados. Trata-se de fenômenos determinados pelo racismo estrutural possível de ser apreendido no movimento histórico da sociedade brasileira como produto das relações sociais que envolvem relações de classes sociais no processo de produção e reprodução social.




    A produção acadêmica, de que ora me ocupo prefaciar, trata as múltiplas determinações do racismo brasileiro, compreendendo-as como inerente à lógica do modo de produção capitalista. Nesse sentido, não há dúvida de que os(as) seus(suas) leitores(as) têm em mãos um fecundo debate sobre o racismo apanhado como “ideologia de dominação e exploração” de classes, cujas marcas particulares expressam-se nas condições desiguais de envelhecimento da população negra; em sua normalização nas práticas institucionais que impactam crianças e adolescentes negros; na discriminação racial da assistência ao período gravídico puerperal de mulheres negras; na interdição do reconhecimento intersubjetivo marcado pela reificação colonial da imagem do negro e sua interiorização.




    Prova inconteste da vitalidade da elaboração teórica aqui desenvolvida são as contribuições do feminismo e antirracismo e da disputa, no campo do debate da subjetividade, por um projeto radical que “não reduza o debate a uma perspectiva subjetivista e individualista”.




    A fecundidade do debate aqui apresentado também se expressa na problematização da “importância da ruptura do feminismo hegemônico no Serviço Social” e na proposição de “uma análise do lugar das mulheres negras na formação social brasileira”, considerando as suas lutas e resistências, bem como no argumento da desconstrução da branquitude no combate às desigualdades raciais.




    São inúmeras as razões que tornam esta obra imprescindível em um contexto de pandemia da covid-19, que traz como exigência não perder de vista que a exacerbação do racismo e das suas múltiplas expressões são partes das contradições do capital. O(A) leitor(a) esteja certo(a) de que terá elementos para pensar o racismo brasileiro distante das deformações teóricas de tendências conservadoras.




    
Tereza Cristina Santos Martins





    Doutora em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco




    Docente da graduação e da pós-graduação em Serviço Social da UFS


  




  

    
Apresentação: “nossos passos vêm de longe”!




    Márcia Campos Eurico




    Maria Liduína de Oliveira e Silva




    Rachel Gouveia Passos




    Renata Gonçalves




    A coletânea Antirracismos e Serviço Social é fruto de um belíssimo trabalho coletivo que envolveu a Cortez Editora; o Curso de Serviço Social e o Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Políticas Sociais da Universidade Federal de São Paulo, campus Baixada Santista; a Coordenação de Capacitação Continuada da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro e o Núcleo de Pesquisa Carolina Maria de Jesus, da Faculdade Paulista de Serviço Social. Nós, Márcia Campos Eurico, Maria Liduína de Oliveira e Silva, Rachel Gouveia Passos e Renata Gonçalves, organizadoras do livro, além de docentes e pesquisadoras, estamos inseridas nos espaços de discussões teórico-metodológicas e políticas acerca da inserção do debate étnico-racial na formação em Serviço Social numa perspectiva histórico-dialética. A partir dessas preocupações, propusemos o Curso Movimentos Antirracistas, Marxismo e Serviço Social, que está na origem desta coletânea.




    O Serviço Social brasileiro deu passos significativos a partir dos anos 1980, quando a discussão acerca das relações étnico-raciais, mesmo timidamente, passou a ser problematizada na área. Na década seguinte, esse debate se materializou na revisão do currículo mínimo para a profissão, norteando a concepção e os princípios que fundamentam a formação. Desde então, tornou-se indispensável a introdução do debate da questão étnico-racial no núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira. Todavia, a lentidão para aderir a essas orientações, como observou Roseli Rocha (2014), demonstra o quanto o debate ainda precisa avançar.




    Mais recentemente, temos observado algumas mudanças com a entrada massiva de jovens estudantes negras(os) nas universidades, sobretudo por meio das políticas de ações afirmativas. No bojo desse processo de ampliação de vagas destinadas a estudantes negros(as), indígenas, quilombolas, população LGBTQIA+ e de escolas públicas, os cursos de Serviço Social também viram alterações importantes no tocante ao perfil de seus/suas discentes. Em sua dissertação de mestrado, Kajali Lima Vitório (2019, p. 24) examinou os aspectos socioeconômicos do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENEM), produzido em 2016, e considerando o relatório síntese da área de Serviço Social, a pesquisadora percebeu que 63,9% das(os) estudantes concluintes de graduação, na modalidade presencial, são negras(os)1. É bastante provável que o número de profissionais negras(os), hoje, talvez seja maior que o de profissionais brancas(os). Hipótese que demanda a realização de inúmeras e acuradas pesquisas. E, caso se confirme, estaremos diante de uma realidade bem diferente da última pesquisa publicada sobre o perfil das(os) Assistentes Sociais no Brasil, com a apresentação de uma categoria majoritariamente jovem, feminina, heterossexual, católica, casada, com poucos filhos e, no que concerne ao pertencimento étnico-racial, com 72,14% das(os) profissionais se autodeclarando brancas(os) (CFESS, 2005).




    É preciso enfatizar que a chegada de estudantes negras(os) nos cursos de graduação e pós-graduação em Serviço Social é fruto das intensas lutas e reivindicações do movimento negro que, de forma organizada, reivindicou o acesso à educação, em geral, e ao ensino superior, em específico. Reivindicações que remontam à formação da chamada Imprensa Negra2 e seus primeiros jornais no final do século XIX, passando pela Frente Negra Brasileira — fundada em 1931 — que implementou as primeiras escolas com professores(as) negros(as) destinadas a crianças negras.




    O golpe estado-novista de 1937 pôs fim a essa experiência que, só pelo fato de ter professoras negras à frente do projeto de alfabetização, detinha um grande valor simbólico. A ditadura varguista, que foi também o período de ascensão das primeiras escolas de Serviço Social, solapou todas as organizações negras, aliás, “tudo que tinha caráter popular foi reprimido” (Moura, 1980, p. 157). No pós-1945, o Teatro Experimental do Negro (TEN) ocupou um espaço cultural significativo e a alfabetização era parte crucial da formação/preparação de atores e atrizes negros(as), mas o TEN não pretendeu se espraiar pelo território brasileiro, não era uma organização de massas. Apenas nos anos 1950 vimos ressurgir uma organização negra, a Associação Cultural do Negro (ACN), de caráter popular, mas sem conseguir a abrangência nacional (e até internacional)3 que teve a Frente Negra Brasileira. A Educação foi inserida bem mais tarde, em 1977, quando a ACN, composta quase exclusivamente pela população negra mais precarizada, abriu uma escola que abrigava 30 estudantes, mas, por falta de professoras(es), a proposta foi morrendo, a “entidade foi se esvaziando, terminando por cerrar as suas portas” (Moura, 1980, p. 159).




    A reivindicação do acesso à educação voltou como prioridade na agenda do Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial (MNUCDR), posteriormente Movimento Negro Unificado (MNU)4, responsável por retomar os debates sobre a questão racial, articulando a luta antirracista à agenda da luta de classes. Sob a inspiração do Movimento Panteras Negras, de lideranças como Martin Luther King e Malcom X, e das lutas de libertação na África, o Movimento Negro Unificado passou a incentivar os(as) negros(as) brasileiros(as) a assumirem sua condição racial, despojando o termo negro de sua conotação pejorativa e o adotando oficialmente para designar todos(as) os(as) descendentes de africanos(as) escravizados(as) no país. Revestido de nova conotação política, a denominação negro passou a ser utilizada com orgulho pelos ativistas, levando à extinção o termo homem de cor (Moura, 1980). O Movimento Negro Unificado propunha o enfrentamento à violência policial, a organização nos sindicatos e nos partidos políticos e o acesso à Educação.




    Pautas que encontraram eco no projeto ético-profissional, cuja direção política vislumbra o fim da exploração capitalista de classe, da opressão racial e da dominação patriarcal. Movimentações que, aos poucos, estimulam novas pesquisas (da graduação ao pós-doutoramento) sobre a temática e criam espaços de apresentações de seus resultados em seminários, simpósios e congressos. Merece destaque o I Simpósio Serviço Social e Relações Étnico-Raciais, que ocorreu entre os dias 15 e 18 de dezembro de 2020, com sede no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Políticas Sociais da Universidade Federal de São Paulo, campus Baixada Santista, e contou com o apoio de outras universidades. Este I Simpósio reuniu um número expressivo de intelectuais, pesquisadoras(es), docentes, estudantes, ativistas etc., ministrando ou participando de palestras, apresentando ou assistindo as comunicações de pesquisas, lançando livros etc.




    Nos últimos anos, vemos um avanço substancial que está traduzido nas campanhas, manifestos e ações do conjunto CFESS/CRESS no combate ao racismo5; no crescimento de fóruns de debates junto às entidades da categoria no que diz respeito à urgência da inserção de disciplinas transversais que, ao longo da formação em Serviço Social, abordem o racismo, o antirracismo, a branquitude, as organizações de mulheres negras, as resistências negras etc.




    Uma das evidências do crescimento desse debate no interior do Serviço Social são também as recentes publicações de artigos e dossiês nas principais revistas da área6, o que certamente contribui “para a formação profissional, bem como para a disseminação de ideias e do olhar crítico da profissão para a realidade na qual está inserida” (Bonifácio et al., 2018, p. 427).




    Apesar de todos os esforços, ainda persiste um enorme fosso quando olhamos para o conjunto da produção teórico-metodológica da área sobre as relações étnico-raciais. Fundamentalmente, o Serviço Social continua a olhar para a Europa e a tratar as classes sociais de forma abstrata, sem considerar o racismo e o patriarcado como instrumentos ideológicos de dominação e opressão e, logo, como estruturantes da exploração capitalista de classe. Infelizmente, ainda são poucos os cursos de graduação e pós-graduação que inserem em suas matrizes curriculares os estudos sobre as relações étnico-raciais numa perspectiva crítica, impactando sobremaneira a formação dos(as) profissionais e repercutindo diretamente nas expressões do racismo no cotidiano do exercício profissional, como demonstrado pelas pesquisas realizadas por Márcia Eurico (2013; 2020) e pelos estudos de Rachel Gouveia Passos, que há muito chamam a atenção para a necessidade da categoria desmistificar e tirar da invisibilidade o debate sobre o trabalho do cuidado e compreender que “as práticas do cuidado em saúde mental encontram-se atravessadas pelo recorte de classe, gênero, raça/etnia, sexualidade etc.” (Passos, 2016, p. 298-299).




    O curso Movimentos Antirracistas, Marxismo e Serviço Social teve como principal objetivo se somar a esse esforço e fomentar o debate acerca dos movimentos antirracistas na atual conjuntura e examinar sua relação com o Serviço Social brasileiro, a partir de uma leitura marxista da realidade. A produção teórica aqui sistematizada dialoga com os princípios e diretrizes da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social e se vincula às ações desenvolvidas pela ênfase Relações Étnicos-Raciais e Desigualdades/Antirracismo e Serviço Social do Grupo Temático de Pesquisa (GTP) Serviço Social, Relações de Exploração/Opressão de Gênero, Feminismos, Raça/Etnia e Sexualidades.




    A realização do curso, assim como a organização, impressão e possivelmente a distribuição desta coletânea, ocorreram em um momento bastante crítico da realidade brasileira e mundial, alterada substancialmente em virtude da pandemia do novo coronavírus (covid-19), que se iniciou em Wuhan, na China, se espalhou para países europeus e chegou ao Brasil por meio das classes mais abastadas e frequentadoras do eixo Paris-Rio-Milão, com escala no Reino Unido e em São Paulo. Apesar de a viajante ter sido a patroa branca moradora do Alto Leblon, a primeira vítima fatal da covid-19 foi a empregada doméstica negra. A morte dessa trabalhadora diz muito sobre a formação social brasileira, em que permanecem arraigadas as velhas práticas racistas e patriarcais que sustentam a exploração capitalista de classe (Gonçalves; Faustino, 2020).




    Desde fevereiro de 2020, a contaminação se proliferou para as periferias das grandes cidades numa velocidade assustadora. Acrescido do fato de que temos sido testemunhas da publicização do discurso do ódio contra parcelas consideráveis da sociedade, com o recrudescimento de práticas conservadoras, com o aumento das múltiplas expressões da violência estrutural e que tem como base de sustentação o reacionarismo, que valida práticas racistas, sexistas, misóginas e lgbtfóbicas. Neste período, cresceu no país a difusão do negacionismo, tendo à frente o Presidente da República, que dispensou a Ciência e as medidas de proteção, duvidou do número de mortes e até das dores de quem perdeu entes queridos. Enquanto isso, mais de duzentas e vinte mil vidas já haviam sido ceifadas no Brasil em janeiro de 2021 — e, diante do crescimento desenfreado do contágio, a tendência é esse número aumentar.




    Alguns governadores (num franco confronto com o Planalto), em nome da ciência, mas principalmente do “deus” mercado e da publicidade, adotaram medidas para conter a proliferação do vírus. Outros transformaram suas reduzidas políticas de contenção da propagação do vírus em uma tentativa de carimbar o bilhete que poderá alçá-los ao posto de mais alto dirigente do país. E crescem as cenas de terror, com pessoas morrendo nos hospitais ou em casa (porque não encontram leitos disponíveis), corpos enfileirados para serem enterrados, valas sendo abertas num ritmo que até as empresas fordistas duvidariam, famílias destroçadas por não poderem se despedir de seus entes queridos.




    O mundo parou atônito face à covid-19. Enquanto alguns governantes duvidavam da letalidade do vírus (sobretudo Donald Trump, nos Estados Unidos; Boris Johnson, na Inglaterra; Jair Bolsonaro, no Brasil), a pandemia seguiu deixando um rastro de morte. Às pressas, cidades inteiras foram cercadas (ninguém saía nem entrava), comércios foram paralisados, creches foram fechadas, o ensino presencial foi interrompido nas escolas e universidades. O lema que começava a ser disparado era: “Fique em casa!”. O confinamento passou a ser, para a maior parte dos países, a principal política pública. Muitos nem notaram (ou fingiram não perceber) que o isolamento social era para poucos, que o confinamento é a tradução do que há de mais desigual no desequilíbrio entre as nações. Talvez no capitalismo sueco seja possível manter todos(as) em casa. Mas o que fazer com a população em situação de rua em países como o Brasil?




    O confinamento se tornou a principal ou a única política pública, o que alterou a forma como as atividades acadêmico-científicas eram realizadas. Uma modalidade de comunicação impulsionada nesse período foi a organização de debates por meio das lives, com transmissões de conteúdo ao vivo. Contraditoriamente, ao mesmo tempo em que acentuava a precarização de nossas relações de trabalho, essa modalidade também mostrava a importância de se recriar e de construir novas estratégias de comunicação, que poderiam potencializar ações sem abandonar o compromisso com a comunidade.




    Foi o que ocorreu com o curso Movimentos Antirracistas, Marxismo e Serviço Social, cujas temáticas estabeleceram uma relação entre as esferas da vida cotidiana e a luta antirracista a partir da exposição e debate empreendidos por pesquisadores(as), todos(as) negros(as) especialistas brasileiros(as), acerca das múltiplas determinações do racismo estrutural e institucional na configuração da “questão social” no Brasil. Os temas abordados foram os seguintes:




    • Racismo e eugenia na formação social brasileira;




    • Saúde da população negra, ênfase na violência obstétrica contra as mulheres;




    • Mulheres Negras e a construção de estratégias de resistência;




    • O extermínio da população negra e o racismo institucional;




    • Branquitude, o valor da brancura e a construção do ser negro;




    • Movimentos antirracistas e o Serviço Social no combate ao racismo;




    • Sofrimento Psíquico, Saúde Mental e Racismo.




    A proposta contou com a participação direta de quatorze intelectuais negros(as) (dois/duas a cada aula) com pesquisas consolidadas sobre as relações étnico-raciais e cujas riquíssimas exposições foram muito bem avaliadas pelo público. Somadas todas as aulas, quase cinquenta mil pessoas já acessaram o curso. Foram ministradas sete aulas, às quartas-feiras, à noite, no período que se estendeu de 8 de julho a 19 de agosto de 2020, por meio da plataforma digital do YouTube da Cortez Editora. Por meio de nossos(as) pesquisadores(as) convidados(as), diferentes instituições se envolveram no processo: Universidade Federal do ABC; Universidade do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Federal Fluminense; Faculdade de Medicina de Jundiaí; Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia; Universidade Federal de São Paulo; Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Estadual de Campinas; Universidade Federal de Ouro Preto; Instituto Federal Fluminense; Universidade Federal do Rio de Janeiro. Dentre os(as) que participaram como ouvintes do curso, havia pessoas de quase todas as regiões do Brasil, o que demonstra o grande alcance dessa atividade de formação. A proposta também foi inserida como Atividade Programada no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Políticas Sociais da Unifesp-BS, sob a coordenação das professoras Maria Liduína de Oliveira e Silva e Renata Gonçalves.




    Os encontros expositivos e debates promovidos pelo curso deram, portanto, origem a esta obra, que apresenta a sistematização das informações, perguntas e análises presentes nas diversas aulas. Das comunicações orais, chegamos aos textos escritos por dez palestrantes. A coletânea se divide, portanto, em dez capítulos que seguem a mesma ordem de exposição ao longo do curso.




    Weber Lopes é o autor do primeiro capítulo do livro e discorre sobre o racismo e a eugenia na formação social brasileira e apresenta a tese de que o desenvolvimento capitalista brasileiro é distinto dos países de formação clássica e prussiana, pois adotou a via colonial, deixando as camadas populares de fora de quaisquer possibilidades de transformações. Para o autor, é preciso conhecer a relação entre racismo, eugenia, contradições de classes e o modo de produção capitalista para que possamos, de forma radical, combatê-los. Ana Paula Procopio da Silva, no segundo capítulo, faz apontamentos fundamentais para a compreensão da gênese do Serviço Social e a relação com os ideais de higienismo, eugenia e racismo. Para a autora, é preciso que a profissão reconheça que é estruturalmente racista, condição sine qua non para o combate ao racismo.




    A partir da Live intitulada “Saúde da população negra, ênfase na violência obstétrica contra as mulheres”, foram produzidos dois textos. Um deles, que corresponde ao terceiro capítulo da coletânea, foi escrito pelo professor Alexandre da Silva, que faz uma análise do envelhecimento da população brasileira e observa que a população branca apresenta uma expectativa de vida maior que as pessoas negras, refletindo um racismo que limita grupos sociais de chegar e ultrapassar os 60 anos de idade. O quarto capítulo, de autoria de Jussara Francisca de Assis dos Santos, aborda a saúde da população negra, dando ênfase à violência obstétrica, a partir dos resultados de sua pesquisa de doutorado, em que demonstra que a violência obstétrica ganha contornos complexos ao ser articulada com o racismo, são os corpos das mulheres negras os mais violentados. A autora considera urgente o engajamento do Serviço Social no enfrentamento à violência obstétrica e racial junto com a participação orgânica das mulheres negras que buscam por atendimento nas maternidades.




    No quinto capítulo, Márcia Campos Eurico discorre sobre a importância de apreender os impactos do racismo estrutural na infância. A autora considera que já não é mais possível dizer que os(as) assistentes sociais desconhecem a realidade da população, majoritariamente negra, atendida pelo Serviço Social nas diversas políticas públicas. Todavia, perdura um silenciamento decorrente do modo como se organizam as relações sociais no país e da funcionalidade do racismo estrutural para a manutenção dos privilégios do grupo racial branco. Para Eurico, cada vez que os(as) profissionais tratam como periférico algo que é central explicita-se a visão restrita sobre classe social e a crença na igualdade mecanicista.




    Núbia Regina Moreira e Renata Gonçalves, nos sexto e sétimo capítulos, respectivamente, apresentam a inserção das mulheres negras na sociedade de classes e examinam suas estratégias de resistências como provedoras das famílias negras, como mobilizadoras da pauta antirracista e, mais, como guardiãs de elementos de africanização da cultura brasileira. Ao historicizar, no sexto capítulo, a constituição do movimento feminista negro, Núbia Moreira adverte que este termo não é consenso no interior dos movimentos de mulheres negras. O feminismo negro, como estratégia político-intelectual, é herdeiro das organizações das mulheres negras inseridas nas redes do movimento negro, blocos culturais, terreiros etc. No sétimo capítulo, Renata Gonçalves estuda o lugar das mulheres negras na gênese do Serviço Social. No processo de mudanças delimitado pela chamada Revolução de 1930, a estrutura de classes sofreu alterações moleculares, inclusive no que tange à interligação com racismo e patriarcado. A esse respeito, examinam-se três momentos: a “conquista” do sufrágio feminino, em 1932; a criação da Frente Negra Brasileira, em 1931; e a profissionalização do Serviço Social. O Serviço Social de hoje, segundo a autora, precisa acertar contas com esse passado e vislumbrar uma formação profissional que (re)conheça o legado de resistência das mulheres negras.




    Com a pergunta “Afinal, o que é branquitude?”, título do oitavo capítulo da coletânea, Luciana Alves apresenta os debates dos estudos críticos da branquitude, que evidenciam o privilégio branco em diferentes espaços na sociedade. Segundo a autora, no contexto da expansão colonial, foi criado um sistema de significação que atrelou diferenças físicas (a partir da ideia de raça) à posição social, colocando o branco no topo da hierarquia. Desconstruir a branquitude implica desmistificar o delírio da ideia de superioridade branca e, para a autora, trazer criticamente os brancos para o centro do debate.




    Na derradeira Live do curso, Deivison Faustino e Rachel Gouveia Passos conduziram as exposições e os debates sobre “Sofrimento Psíquico, Saúde Mental e Racismo”, que vemos agora expressos nos dois últimos artigos que compõem a coletânea. A partir da análise fanoniana de subjetividade, no capítulo nono, Deivison Faustino discute a alienação do negro sob o colonialismo, que não pode ser compreendida apenas como um problema individual, mas, ao contrário, como resultado de determinações historicamente concretas que retiram do negro a sua humanização. Faustino nos brinda com o diálogo crítico que Frantz Fanon estabelece com a dialética hegeliana, que prevê uma reciprocidade na relação entre o senhor e o escravo. O martinicano, no entanto, argumenta que o colonialismo impede essa reciprocidade. Enquanto o escravo hegeliano almeja e luta pela liberdade, o escravo em Fanon, que também quer ser livre, se depara com um mundo onde a brancura é a medida da liberdade, da humanidade e da universalidade. Por fim, no décimo capítulo, Rachel Gouveia Passos elege como ponto central de sua análise o diálogo entre saúde mental e o Serviço Social em uma perspectiva antirracista. A autora parte da identificação do entrelaçamento das bases do manicômio com o racismo reproduzido na sociabilidade capitalista e, na sequência, apresenta elementos da relação entre Serviço Social, saúde mental e luta antirracista, destacando alguns desafios que permeiam o trabalho do(a) Assistente Social.




    A luta antirracista é necessariamente coletiva e a atuação profissional dos(as) Assistentes Sociais nas diversas políticas se realiza numa perspectiva interdisciplinar. Nesse sentido, os escritos que ora levamos a público têm a característica de serem produtos da interlocução do Serviço Social com pesquisadores/intelectuais das áreas das Ciências Humanas, bem como de diversas outras em que as teorizações críticas sobre as estruturas e as relações sociais podem vicejar.




    Neste momento em que as universidades, em especial os programas de pós-graduação, sofrem com os ataques de viés neoliberal, que impactam a produção do conhecimento, na medida em que “os cortes e contingenciamentos de recursos impostos às universidades e ao setor público atingem suas atividades por inteiro” (Silva et al., 2020, p. 428), esta coletânea chega como um raio de sol nestes dias de turbulência. Ela é a materialização de um grande esforço coletivo que começou muito antes de nós. Dizer que “nossos passos vêm de longe” expressa nosso esforço para dar continuidade aos caminhos trilhados, sobretudo por Assistentes Sociais negras que não desistiram da luta, mesmo quando os ventos sopravam na direção de um cativeiro epistêmico. A elas toda a nossa reverência.




    Ubuntu!
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        1. Tendência que é seguida de perto pelo ensino à distância (Vitório, 2019, p. 24).


      




      

        2. Sobre a Imprensa Negra, consultar, dentre outros(as) autores(as), Marina Mello (1999; 2005) e Roger Bastide (1973).


      




      

        3. Em artigo publicado no jornal Chicago Defender, da imprensa afro-americana, em 1934, Robert S. Abbott, ao discutir a importância do “intelecto”, como único caminho para a liberdade, cita a “ação coletiva de seus ‘irmãos’ do Brasil: a fundação da Frente Negra Brasileira” (Domingues, 2013, p. 155).


      




      

        4. Criado em 18 de junho de 1978, num ato público que reuniu mais de três mil pessoas nas escadarias do Teatro Municipal de São Paulo. Ver Gonzalez (1982) e Barbosa (2018).


      




      

        5. Ressaltamos a pesquisa organizada pelo Comitê de Combate ao Racismo do Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo (CRESS-SP), 9ª região, cujos resultados parciais foram apresentados no 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. A enquete dialoga com a categoria e, sobretudo, procura dar voz aos(às) “profissionais que sofreram e sofrem racismo nos seus espaços de trabalho, além da reflexão sobre a possível reprodução do racismo institucional em seu cotidiano profissional” (Lira et al., 2019, p. 2).


      




      

        6. Em 2014, a revista Temporalis, lançou dois números, v. 14, n. 27 e v. 14, n. 28, intitulados “Serviço Social, Relações de Exploração/Opressão de Gênero, Raça/Etnia, Geração, Sexualidades”. No ano de 2017, a Ser Social, v. 19, n. 41, publicou o dossiê “Questão Étnico-Racial, Estado e Classes Sociais”. Em 2018, ano que marcou os 130 anos da abolição da escravatura, a Revista Katálysis, v. 21, n. 3, publicou o dossiê “Serviço Social: gênero, raça/etnia, gerações e sexualidade”; e, no mesmo ano, o periódico Serviço Social & Sociedade dedicou o n. 133 à temática étnico-racial. Em 2020, a Revista Em Pauta dedicou os números 45 e 46 ao dossiê intitulado “Questão Étnico-Racial e Antirracismo”.
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